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Assunto: Assunto: Ata da 7ª Reunião Ordinária do Conselho de câmpus do Câmpus São Paulo do ano de 2021.

ATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE CÂMPUS DO CÂMPUS SÃO PAULO DO INSTITUTO FEDERALATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE CÂMPUS DO CÂMPUS SÃO PAULO DO INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO, DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E UM. DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO, DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E UM. Aos quinze dias do
mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um, às treze horas e vinte e sete minutos, realizou-se por
videoconferência, a 7ª Reunião Ordinária do Conselho de câmpus do Câmpus São Paulo, sob a presidência do
diretor do Câmpus São Paulo, Alberto Akio Shiga. Para a presente reunião, foram convocados (as) todos(as)
os(as) conselheiros(as) tulares e convidados(as) os(as) suplentes, bem como toda a comunidade acadêmica.
ABERTURA DA REUNIÃO: O presidente iniciou a reunião cumprimentando a todos e informou que a reunião
está sendo transmi da pelo Youtube. O quórum para o início da reunião teve como par cipantes os
conselheiros Carlos Vinicius Veneziani dos Santos, Paulo Ramirez, Osmar Antunes Junior, Antônio Faricelli Filho,
Ivan Francolin Mar nez, Lílian Mar ns de Lima, Franciele Ferreira da Silva Figueiredo e Garabed Kenchian.
Também es veram presentes, os conselheiros Henrique Luís Baesa, Osmar da Rocha Simões, Gilberto Cuarelli e
Mauro Machado de Oliveira. Não compareceram à reunião os conselheiros tulares Rodrigo Valen m Volpon e
Gustavo Bucci Carrascosa, representantes do segmento discente, os conselheiros docentes suplentes Wellington
Pereira das Virgens e Gustavo Takehara Filho e a Conselheiro Suplente, representante externa, Luciana
Chiarioni. I – Aprovação da Ata da reunião anterior: A ata da 6ª Reunião Ordinária foi aprovada com 8 (oito)
votos favoráveis dos conselheiros Carlos Vinicius Veneziani dos Santos, Paulo Ramirez, Antônio Faricelli Filho,
Ivan Francolin Mar nez, Franciele Ferreira da Silva Figueiredo, Osmar Antunes Junior, Lílian Mar ns de Lima e
Garabed Kenchian. O conselheiro Henrique Luís Baesa não estava presente no momento da votação.
EXPEDIENTE: II – Informes da Secretaria: A secretária interina informou aos presentes que está subs tuindo a
secretária tular que se encontra em período de férias. III – Informes do presidente: O presidente abriu a
palavra aos conselheiros presentes. O conselheiro Osmar Antunes Junior solicita informações sobre a decisão
referente à Comissão de Atualização do Regulamento do CONCAM considerando que as úl mas definições
indicaram a necessidade de que a Comissão aguardasse definições do Câmpus e da Reitoria para dar
prosseguimento ao trabalho. Destaca, ainda, que o resultado do que foi realizado até o momento deve ser
considerado para orientar os trabalhos quando da sua retomada. O Conselheiro Osmar Antunes Junior pergunta
se o CONCAM deve con nuar a ter seus trabalhos orientados pelo regulamento atual, pergunta respondida
posi vamente pelo Presidente. O Conselheiro Osmar Antunes Junior solicita informações sobre o
encaminhamento do parecer do Procurador. O Conselheiro Ivan Francolin Mar nez responde que foram
encaminhados dois pareceres, sendo um com várias páginas e o outro com menor número. O Conselheiro
Osmar Antunes Junior pede desculpas pela desatenção e informa que fará busca aos documentos enviados. O
Conselheiro Antonio Faricelli Filho expõe que o regulamento existe, é imperfeito, mas é cem por cento válido,
salvo em algumas pequenas correções. Expõe, ainda, que a Comissão fez um grande esforço para propor as
alterações e que o trabalho futuro deve par r do que já foi feito. Sugere a permanência possível da Comissão
que elaborou o trabalho. O Presidente concordou com a posição dos conselheiros sobre a con nuidade do
trabalho já realizado pela Comissão que estuda o regulamento do CONCAM. Em seguida informou que há uma
comissão realizando eleição para a recomposição dos membros do CONCAM mas que é preciso formar uma
nova comissão para a eleição do novo CONCAM. Solicitou ao Conselheiro Ivan Francolin Mar nez que, impedido
de se candidatar para um novo mandato, assuma a presidência dessa nova comissão. O Conselheiro Ivan
Francolin Mar nez sugeriu que se inicie de imediato o processo eleitoral para composição do novo CONCAM,
aprovando-se o calendário no mês de outubro e dando início aos trabalhos em novembro do corrente ano.
Sugeriu, ainda, que haja par cipação, na comissão eleitoral, de técnicos administra vos que não sejam
membros do CONCAM, uma vez que as duas representantes do segmento poderão pleitear um segundo
mandato. O Professor Osmar da Rocha Simões informou que também está impedido de pleitear novo mandato
como conselheiro e se colocou à disposição para par cipar na comissão eleitoral. O Presidente afirmou que
providenciará a formação da Comissão, com par cipação de servidores técnico-administra vos e de discentes,
considerando-se que os docentes já estão representados pelos dois conselheiros. Ordem do dia IV - Assunto:
Retomada das a vidades presenciais do Câmpus São Paulo. O Presidente expôs que a Portaria 4937 de
01/09/2021 prevê o retorno das a vidades presenciais no IFSP, mas abre a possibilidade de que sejam
consideradas as situações par culares de cada Câmpus. O Conselheiro Ivan Francolin Mar nes indagou se os



esclarecimentos solicitados pelo SINASEFE/SP foram dados. O Presidente esclareceu que a resposta ao Sindicato
será dada pela Reitoria, por meio de um parecer da Procuradoria e que, segundo informações não formais, não
haverá alteração no documento e que os setores de Gestão de Pessoas deverão ser orientados sobre as
condições da retomada. A Conselheira Lilian Mar ns de Lima expôs que considera vaga a Portaria, não deixando
claro que a retomada deve ser somente nas a vidades administra vas. Pergunta a conselheira como o Câmpus
vai agir rela vamente à exigência de comprovação do sistema vacinal completo e à não obrigatoriedade da
vacinação. Indagou, ainda, sobre a realização da gestão de risco, sobre o parâmetro para o retorno parcial, se de
vinte ou trinta por cento, sobre a forma de atendimento, se por agendamento ou por demanda espontânea, se
a jornada de trabalho será flexibilizada, como serão organizados os horários de entrada e saída para que sejam
evitados os horários de pico e se a Comissão do Protocolo de Biossegurança será rea vada para essa fase.
Considerou que o Câmpus publique um documento esclarecendo sobre o retorno no que se refere a protocolos
e procedimentos. A conselheira Franciele Ferreira da Silva Figueiredo ques onou sobre os protocolos do
Câmpus, o refeitório para servidores, a can na e a Empresa Básica estarem preparados para o retorno dos
servidores. O Presidente informou que o refeitório está instalado em novo local, arejado, localizado no subsolo.
Infirmou que o subsolo foi reformado. Indicou que o Shopping D está funcionamento normalmente, com todas
as normas de biossegurança, que a can na deverá ser rea va e que o contrato com a Empresa Básica só será
rea vado quando houver o retorno dos estudantes. Informou que foram instalados no Câmpus dispensers com
álcool em gel, que existe uma quan dade de face shields para uso dos servidores e que algumas adaptações já
foram feitas, a pedido de servidores que já estão atuando em regime de plantão. Informou que não há previsão
de percentual de retomada, cabendo a cada setor informar a sua possibilidade, o que já está sendo indicado,
pela Direção Geral, a todas as diretorias e departamentos. Expôs que, embora com atendimento reduzido em
sistema de plantões, o Câmpus tem recebido muitas demandas espontâneas o que indica a necessidade de
todos os setores passarem a ter atendimento em horários definidos. Informou que existem docentes indicando
a vontade de realizarem algumas a vidades presenciais, propostas que deverão ser objeto de avaliação e, se
atendidas, poderão demandar a alguns setores tempo de atendimento superior ao que está sendo pensado
inicialmente, que deverá ser entre 8h e 20h. Informou que a Reitoria deverá regulamentar o teletrabalho, mas
que ainda não há nenhum documento sobre isso. Ressaltou que algumas a vidades exigem a presença sica
dos servidores. Expôs sua posição de que é preciso ter muito diálogo nesse momento, que o retorno se dará em
novos moldes, que é preciso buscar alterna vas de atendimento online, tanto nos setores administra vos como
nas a vidades acadêmicas. Considerou que a Portaria 4937/2021 é, propositalmente, aberta às adaptações
necessárias em cada Câmpus. Sobre a obrigatoriedade da vacinação expôs que o não vacinado é a pessoa
potencialmente mais exposta à doença e deve ser orientada quanto aos riscos de permanecer nessa condição.
Entretanto, a exigência ou não da vacinação deve ser considerada de acordo com a legalidade ou não dessa
exigência. O Conselheiro Osmar da Rocha Simões inquiriu sobre a vacinação dos terceirizados. O Presidente
afirmou que o que valer para os servidores valerá para os terceirizados, cabendo à Reitoria assumir essa posição
e repassar a orientação aos Câmpus. O conselheiro Ivan Francolin Mar nez perguntou sobre a dede zação no
Câmpus para que seja evitado o contágio pela dengue. O Presidente respondeu que o novo contrato de limpeza
estabelece ações nesse sen do, inclusive em relação ao recolhimento de folhas e eliminação de poças de água.
Informou que a dede zação está em ciclo normal e que há a intenção de realização de um trabalho, envolvendo
os docentes da área de Biologia, sobre os insetos existentes no Câmpus. O Conselheiro Antonio Faricelli Filho
perguntou se, com a possível abertura de janelas nas salas do Bloco D, foi pensada alguma ação rela vamente
ao barulho nessas salas posto que, antes da pandemia, mesmo com portas fechadas, atrapalhava grandemente
as aulas. O Presidente informou que está sendo feito um estudo sobre o uso das salas do Bloco D e de outras
que apresentam problemas sérios. Que existem problemas crônicos na estrutura sica do prédio que abriga o
Câmpus, não sendo ideal realizar soluções que não resolvam defini vamente os problemas. Que, embora a
Coordenadoria de Turnos esteja fazendo um levantamento sobre as condições das salas, não é possível
responder essa pergunta no momento. O Conselheiro Antonio Faricelli Filho considerou posi va a ideia de não
fazer arremedos nas instalações, mas buscar soluções defini vas. Defendeu que o retorno se dê de forma
gradual, grupo a grupo, sem radicalismos, e que o modelo híbrido poderá ser uma alterna va defini va,
considerando-se os ganhos ob dos com o ensino remoto. O Presidente expôs que a Comissão de Biossegurança
está a va, com a função de orientar a gestão. A conselheira Franciele Ferreira da Silva Figueiredo ques onou se,
com o retorno parcial, será permi da a permanência de alunos no Câmpus. O Presidente esclareceu que, no
primeiro momento, o acesso dos alunos se manterá de forma controlada e que, a par r de primeiro de outubro,
poderão ser propostas e realizadas algumas atividades acadêmicas que demandarão outras decisões. Expôs que,
nesse momento, registra-se grande esforço da parte de alguns servidores em manterem atendimento por
agendamento e que, a par r de outubro, deverão ser indicados e cumpridos horários de atendimento a
demandas espontâneas, mesmo que controladas, seguindo-se depois para outras formas de acesso e
permanência no Câmpus de alunos e outros membros da comunidade. O Conselheiro Osmar Antunes Junior
sugeriu que as turmas de alunos passem a ter salas definidas, evitando-se assim a circulação de maior número
de estudantes. Perguntou se há previsão de, ao término de cada a vidade, os ambientes serem higienizados. O
Presidente expôs que ainda não estamos nessa fase, de termos aulas no Câmpus. Porém, quando forem
retomadas essas questões devem ser estudadas. Os alunos, quando em aulas teóricas, deverão sim ser mantidos
em salas específicas, porém há a situação dos laboratórios onde essa sistemá ca não se aplica. Será preciso
ainda conscien zar os docentes de que eles deverão se locomover entre as salas. O Conselheiro Osmar Antunes
Junior afirmou que, se indicadas pelo Grupo de Trabalho de Biossegurança, as ações não podem ser
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